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dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil ( n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, António Pedro Madu-
reira. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Casais de Araújo Braga.

300574139 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Anúncio n.º 5204/2008

Processo comum (tribunal colectivo) n.º 145/91.6TBCDN
O Mm.º Juiz de Direito Dr. Vítor Teixeira de Sousa, do(a) Secção 

Única — Tribunal Judicial de Condeixa -a -Nova, faz saber que no Pro-
cesso Comum (Tribunal Colectivo) n.º 145/91.6TBCDN, pendente neste 
Tribunal contra o(a) arguido(a) António Manuel Ramalho Magalhães 
filho(a) de Manuel António Ribeiro Magalhães e de Almerinda Felici-
dade Ramalho Magalhães natural de: São Pedro da Cova [Gondomar]; 
nacional de Portugal, nascido em 03 -05 -1970, estado civil: Solteiro, 
BI 10217034, último domicílio conhecido: Rua S. João de Deus, 5, 
C/V, 3000 Coimbra, nos termos e para os efeitos do artigo 337.º, n.º 6, 
do C. P. Penal, na redacção anterior à Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, 
atento o disposto no artigo 5.º, n.º 2, al. a), do CPP, na redacção actual 
do mesmo, de que por despacho proferido nos autos a 29 -07 -2008, foi 
cessada a contumácia

30 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, Vítor Teixeira de Sousa. — A 
Escrivã -Adjunta, Fátima Jacinto. 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.º 5205/2008
No Tribunal Judicial de Esposende, 2.º Juízo, nos autos de Prestação 

de Contas administrador n.º 477/07.3TBEPS.1, são os credores e a 
insolvente Madeizende — Madeiras de Esposende, Ld.ª, com sede na 
Rua das Pedreiras, n.º 2, lote 26, Fão, Esposende, notificados para no 
prazo de 5 (cinco) dias, decorridos que sejam 10 (dez) dias de éditos, 
que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Ar-
tigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

14 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Sandra Santos. — O 
Oficial de Justiça, Flávio Neiva.

300543529 

 Anúncio n.º 5206/2008

Processo: 33/08.9TBEPS 
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

O/A Mm.º(.ª) Juiz de Direito Dr(a). Sandra Santos, do(a) 2.º Juízo — Tri-
bunal Judicial de Esposende: faz saber que no Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida) n.º 33/08.9TBEPS, em que são: Requerente: José Fernando 
Barros de Carvalho e Insolvente: Carmen & Alexandre, Lda, são os credores 
e a insolvente notificados para no prazo de 5 (cinco) dias, decorridos que 
sejam 10 (dez) dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador 
da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE). O prazo é contínuo, não se suspen-
dendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

14 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Sandra Santos. — A 
Escrivã -Adjunta, Lurdes Costa.

300543561 

 Anúncio n.º 5207/2008

Processo n.º 1278/07.4TBEPS -1
Prestação de Contas Administrador

Requerente: Caixa Leasing e Factoring -Institutiçao Financeira de 
Credito, S. A.,

Requerente: Caixa Leasing e Factoring — Instituição Financeira de 
Crédito, S. A.

Insolvente: Ana Paula Araújo Bastos Martins

A Dr(a). Sandra Santos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o insolvente Ana Paula Araújo Bastos Martins, 
NIF — 144592622, Endereço: R. António Pascoal, 12 -2.º Dt.º, 4710 -000 
Esposende, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

17 de Julho de 2008. — A Juíza de Direito, Sandra Santos. — O 
Oficial de Justiça, Lurdes Costa.

300558263 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 5208/2008

Processo: 1511/08.5TBEVR
Insolvência pessoa singular

Requerente: Banco Espírito Santo, SA
Devedor: Manuel António Capoulas Gonçalves e outro

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Évora, 1.º Juízo Cível de Évora, no dia 
21 -07 -2008, às 12 horas e 12 minutos, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência do(s) Insolventes: Manuel António Capoulas 
Gonçalves, NIF — 109707346, BI — 01171329, Endereço: Rua Prof. 
Hernâni Cidade, 75, 7000 -888 Évora

Mariana Clara Mira Godinho Avó Gonçalves,, NIF — 109707354, 
BI — 01292054, Endereço: Rua Hernani Cidade 75, 7000 Évora, com 
a residência na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

João Manuel Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando 
Monteiro Ferreira, n.º 12 — 3.º Dt.º, 1800 -329 Lisboa.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (.º n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.
º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

30 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, Francisco Galvão 
Correia. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela A. Caturrinho.

300607024 




